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Dias Loureiro constituído 
como arguido no processo

É
oficial: Dias Loureiro  
foi ontem constituído ar-
guido no caso BPN, tor-

nando-se, assim, no segundo 
com este estatuto no  
processo, depois de Oliveira  
Costa, antigo presidente da 
instituição bancária, que está 
mesmo em prisão preventiva. 

O próprio Dias Loureiro 
confirmou o estatuto que lhe 
foi aplicado à saída do Depar-
tamento Central de Investiga-
ção e Acção Penal (DCIAP), 
onde foi ouvido durante todo 
o dia de ontem. O antigo con-
selheiro de Estado especificou 

que esteve presente nas insta-
lações do departamento lide-
rado por Cândida Almeida de-
vido à compra, em 2001, da em-
presa Biometrics, em Porto 

Rico, e ainda por causa da ven-
da da Redal, concessionária de 
águas em Marrocos. 

No entanto, Dias Loureiro 
voltou a afirmar que não co-
meteu “nenhuma irregularida-

de”, fazendo ainda questão de 
sublinhar que “só hoje [on-
tem] percebi alguns contornos 
do negócios da Biometrics”. 

 
PGR. Todavia, o que foi con-
firmado pelo ex-ministro do 
PSD não mereceu grandes co-
mentários por parte da Procu-
radoria-Geral da República 
(PGR). 

Através de comunicado, a 
PGR apenas confirmou a audi-
ção do ex-administrador do 
banco sem especificar em que 
condições. Assim, lia-se que 
“Dias Loureiro foi ouvido 
quando os magistrados titula-
res do processo entenderam 

Depois de ter sido ouvido no Parlamento pela comissão de inquérito ao caso BPN, e de lhe terem sido apanhadas algumas 
contradições, Dias Loureiro, foi finalmente ouvido pela justiça portuguesa para poder dizer tudo o que sabe sobre a SLN

AGORA É QUE SÃO ELAS? 
LUÍS ANICETO

POR: MARIA NOBRE 
mnobre@meiahora.pt

Ex-ministro  
de Cavaco Silva 
reafirmou a  
sua inocência 

Caso BPN

Antigo conselheiro de Estado foi ontem ouvido todo o dia no DCIAP. À saída 
confirmou o que a PGR ainda não tinha esclarecido e junta-se a Oliveira Costa 

conveniente e oportuno”, 
acrescentando ainda que o ex-
-conselheiro de Estado “foi ou-
vido na qualidade que os mes-
mos magistrados decidiram.”

Pontos negros
Negócios da SLN levaram 
Dias Loureiro ao DCIAP

1Compra da 
Biometrics em  

Porto Rico, no ano de 2001; 
 

2Venda da Redal,  
concessionária de águas 

em Marrocos.
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Portugal. 4»

Caso BPN 

Dias Loureiro 
confirmado 
como arguido 
do processo 
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Dias Loureiro confi rmou 
que foi constituído 
arguido no âmbito de 
dois processos e que 
não cometeu nenhuma 
ilegalidade.

Dias Loureiro disse que foi ouvi-
do como arguido no Departamento 
Central de Investigação e Acção Penal 
(DCIAP) relativamente a dois negócios, 
o da Biometrics e o da Redal de Mar-
rocos. “Pude esclarecer aquilo que pude 
esclarecer”, disse, após ter sido ouvido, 
no âmbito da investigação ao caso BPN. 
O antigo ministro e dirigente do PSD 
reiterou que “não cometeu nenhuma 
ilegalidade”.  Dias Loureiro referiu que 
teve ontem a oportunidade de “dizer 
ao magistrado que só naquele dia per-

cebeu alguns contornos do negócio da 
Biometrics”.  

“Só hoje (n.d.r. ontem) percebi alguns 
contornos do negócio da Biometrics 
que me passaram completamente ao 
lado”, declarou Dias Loureiro, revelando 
que durante a inquirição foi “confronta-
do com documentos que nunca tinha 
visto”. O também ex-administrador da 
Sociedade Lusa de Negócios (SLN), que 
detinha o BPN, disse ainda que “aceita 
as coisas como elas são” e ter pela frente 
um “longo caminho”. Adiantou que vai 
defender a posição de que não cometeu 
“nenhuma irregularidade”.

Dias Loureiro tornou-se, assim, o 
segundo arguido no caso BPN, depois 
de o ex-presidente da instituição � nan-
ceira, Oliveira e Costa, que se encontra 
em prisão preventiva há vários meses.

A Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR) já havia con� rmado que o 
ex-conselheiro de Estado Manuel Dias 

Loureiro “foi ouvido” pelos magistrados 
titulares do processo relativo ao caso 
BPN. 

O processo relaciona-se, conforme 
con� rmou Dias Loureiro, com a com-
pra em 2001 da empresa Biometrics, em 
Porto Rico, estando em causa também 
a venda da Redal, concessionária de 
águas em Marrocos. Este processo está 
a ser investigado pelo DCIAP, che� ado 
pela procuradora-geral adjunta Cândi-
da Almeida, que no início de Maio ha-
via dito que o ex-conselheiro de Estado 
seria ouvido “o mais rapidamente pos-
sível”. Em � nais de Maio, Dias Loureiro 
pediu ao Procurador-geral da Repúbli-
ca para ser ouvido no inquérito crimi-
nal ao caso BPN invocando o direito 
ao bom-nome. O Procurador remeteu 
a carta para o DCIAP e pediu que Dias 
Loureiro fosse ouvido “dentro das pos-
sibilidades permitidas pela investigação 
em curso”. 

Ex-Conselheiro de Estado ouvido na condição de arguido

Não cometi nenhuma 
irregularidade
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ARGUIDO

Dias Loureiro
vai responder
no processo BPN

PÁGINA 28
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BPN Antigo conselheiro foi notifi cado para comparecer no DCIAP na semana passada

Dias Loureiro ontem à saída do DCIAP em LisboaDias Loureiro 
é arguido 
por suspeita 
de ilegalidades
Antigo conselheiro de Estado diz que 
viu ontem documentos relacionados 
com a Biometrics que lhe “passaram 
completamente ao lado”

a Com base em indícios considerados 
sufi cientemente fortes para o tornar 
suspeito de ilegalidades em dois ne-
gócios do grupo da Sociedade Lusa de 
Negócios (SLN) e do Banco Português 
de Negócios (BPN), o ex-conselheiro de 
Estado e ex-ministro de Cavaco Silva 
Manuel Dias Loureiro foi constituído 
arguido e ouvido nessa qualidade, on-
tem, pelos investigadores no Departa-
mento Central de Investigação e Acção 
Penal (DCIAP). 

O interrogatório foi dirigido por Ro-
sário Teixeira, o procurador que lidera 
a Operação Furacão. Dias Loureiro foi 
confrontado com documentos que dis-
se nunca ter visto e saiu sujeito a termo 
de identidade e residência, a medida 
de coacção que se aplica automatica-
mente a todos os arguidos. 

A notifi cação para comparecer no 
DCIAP na qualidade de arguido chegou 
às mãos de Dias Loureiro na semana 
passada, cerca de um mês e meio de-
pois de ter tomado a iniciativa de pedir 
ao procurador-geral da República para 
ser ouvido, de forma a defender-se das 
acusações relativas à sua conduta que 
surgiram após declarações prestadas 
por Oliveira Costa no Parlamento no 
âmbito do processo do BPN. O PÚ-
BLICO sabe, no entanto, que, com os 
elementos de que o DCIAP dispõe, o 
ex-conselheiro de Estado seria chama-
do na mesma, ainda que não tivesse a 
iniciativa de ser ouvido.

À saída das instalações do DCIAP em 
Lisboa, foi Dias Loureiro que confi r-
mou ter sido ouvido como arguido. 
“Pude esclarecer aquilo que pude es-
clarecer”, disse aos jornalistas, adian-
tando que “só hoje [ontem] percebi al-
guns contornos do negócio da Biome-
trics que me passaram completamente 
ao lado” e que foi “confrontado com 
documentos que nunca tinha visto”. 
Dias Loureiro, em declarações citadas 
pela Lusa, disse ainda que “aceita as 
coisas como elas são” e reiterou a po-

sição de que não cometeu “nenhuma 
irregularidade”.

A notícia da condição de arguido de 
Dias Loureiro foi avançada ontem a 
meio da tarde pelo semanário Sol, que 
adiantava que em causa estaria, para 
além da participação no negócio da 
Biometrics, em Porto Rico, também a 
participação de Dias Loureiro no ne-
gócio da Redal, em Marrocos.

De Porto Rico a Marrocos
Em Porto Rico, o negócio em causa 
refere-se à compra da Biometrics em 
2001. A aquisição desta empresa tec-
nológica, que gerou prejuízos de 40 
milhões de euros que nunca foram re-
portados nas contas da SLN, tem sido 
descrita como um dos “casos” princi-
pais em todo o processo BPN. 

Oliveira Costa acusou mesmo Dias 
Loureiro de ter empurrado o grupo 
para o negócio que tinha como vende-
dor o libanês El-Assir, amigo pessoal 
do ex-ministro, descrito na impren-
sa internacional como trafi cante de 
armas.

Nas duas audições na comissão de 
inquérito, Dias Loureiro apresentou 
versões distintas sobre a compra da 
Biometrics. Em Janeiro, garantiu ter 
sido apenas intermediário. Em Maio, 
já depois de terem vindo a público do-
cumentos assinados por si e que com-
provam o seu papel na operação (na 
compra, assim como na anulação do 
negócio, em 2002), justifi cou as con-
tradições como lapsos de memória.

Na génese deste negócio, considera-
do de “alto risco” por peritos da pró-
pria SLN, terá estado uma outra ope-
ração: a venda da empresa de águas e 
saneamento Redal, em Marrocos.

Foi, aliás, neste negócio que El-Assir 
entrou em cena, como intermediário 
da venda aos franceses da Vivendi. 
Segundo Dias Loureiro, foi depois de 
ter conhecido El-Assir em Marrocos, 
que veio a sugerir a Oliveira Costa a 
possibilidade do negócio de Porto 
Rico (o libanês tinha 25 por cento da 
empresa).

Paula Torres de Carvalho 
e Ana Brito

Sistema penal português e norte-americano

“É o mesmo que comparar uma formiga com  

a Em meio ano, as autoridades 
judiciais norte-americanas 
investigaram e condenaram 
Bernard Maddof. A celeridade 
do desfecho de uma das mais 
complexas burlas no sistema 
fi nanceiro mundial é ainda mais 
vertiginosa para quem se lembre 
do tempo que já passou desde a 
abertura de processos como o da 
Operação Furacão, do BPN e BPP. 
Maria José Morgado, procuradora-
-geral adjunta, admite que “temos 
um sistema penal inteiramente 
desajustado da produção de prova 
e condenação rápida no crime 
económico-fi nanceiro.” 
Qual a razão da diferença de 
duração dos processos de 
colarinho branco no Estados 
Unidos e em Portugal?
Para além das diferenças de 
métodos de trabalho pessoais, 
tendo em conta o sistema penal 
americano e o português é como 
comparar uma formiga com um 
elefante. No processo português, 
há mil e um actos de recolha e 
produção de prova obrigatórios.

Só depois de toda uma sucessão 
ritualizada de actos processuais 
é que é possível formular uma 
acusação. E só nessa altura o 
processo entra na fase judicial 
– quando for remetido para a 
instrução ou para o julgamento. 
Ou seja, toda esta ritualização 
processual encerra uma fase 
preliminar que não tem valor 
em julgamento! E mais: todo o 
contraditório feito pelos arguidos 
na fase preliminar é repetido 
na instrução, não obstante os 
formalismos e garantismos da 
fase preliminar. Todas as provas 
recolhidas na fase preliminar têm 
que ser repetidas em julgamento. 

A confi ssão de um arguido na fase 
preliminar que não seja mantida na 
fase do julgamento não tem valor 
nenhum e é prova proibida.
Mas não dá que pensar que 
Bernard Maddof tenha sido 
detido em 11 de Dezembro de 
2008 e condenado anteontem?
... Dá que pensar que temos 
um sistema penal inteiramente 
desajustado da produção de 
prova e condenação rápida no 
crime económico-fi nanceiro. 
Não podemos querer sol na eira 
e chuva no nabal. Ou aceitamos 
a morosidade anormalmente 
induzida por processo penal 
excessivamente garantístico que 
valoriza os direitos dos arguidos 
em detrimento do direito de punir 
e dos direitos das vítimas, ou 
simplifi camos e modernizamos 
o processo penal. O excesso de 
garantismo é tão injusto como a 
falta de garantias, porque conduz à 
impunidade.
O que se podia fazer para alterar 
esta morosidade?
Podíamos, por exemplo, eliminar 
a fase de instrução, que me 
parece inteiramente inútil, face 
às alterações introduzidas na 
fase preliminar: foi alargada 
a intervenção do JIC, foram 

António Arnaldo Mesquita

Entrevista

Maria José Morgado
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CARLOS MANUEL MARTINS

 um elefante”

reforçadas extraordinariamente 
as garantias de defesa. Após a 
acusação, o processo deveria seguir 
imediatamente e com fl uidez para 
o julgamento – como acontece na 
Alemanha.

Além disso, é preciso repetir 
que não temos os meios periciais e 
informáticos compatíveis. É preciso 
investir na justiça, informatizar 
verdadeiramente os tribunais, 
atribuir-nos bases de dados, enfi m 
dar-nos ferramentas dos dias de 
hoje. Na investigação do crime 
de colarinho branco, vivemos 
mergulhados em papel, afi nal a 
receita garantida para morosidades 
máximas, dúvidas insanáveis e até 
absolvições inevitáveis e injustas.

No sistema americano, o MP 
recolhe as provas numa fase 
preliminar secreta, com escassa 
participação do acusado. O 
conjunto das provas é-lhe dado a 
conhecer no fi m, no sentido de se 
considerar culpado ou inocente. 
Nada que se compare com a nossa 
ritualização labiríntica, ou seja, 
a diferença entre a formiga e o 
elefante.
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Ex-conselheiro de Estado ouvido no DCIAP como arguido. Maria José Morgado 
explica por que é impossível julgar rapidamente casos como o de Maddoff  
a Manuel Dias Loureiro foi consti-
tuído arguido e ouvido ontem nessa 
qualidade num interrogatório dirigi-
do pelo procurador Rosário Teixeira, 
que lidera a investigação da Operação 

Furacão. “Pude esclarecer aquilo que 
pude esclarecer”, disse aos jornalis-
tas, adiantando que “só hoje [ontem] 
percebi alguns contornos do negó-
cio da Biometrics que me passaram 

completamente ao lado” e que foi 
“confrontado com documentos que 
nunca tinha  visto”. Instada a comen-
tar a celeridade do caso Maddoff  e a 
compará-lo com a morosidade dos 

processos de “colarinho branco” em 
Portugal, Maria José Morgado diz que 
o sistema judicial dos Estados Unidos  
é um “elefante” e o nacional “uma 
formiga” .  c Economia, 18/19

Dias Loureiro só ontem “percebeu” 
contornos de negócios do BPN

Dias Loureiro, ontem, depois do 
interrogatório no DCIAP

CARLOS MANUEL MARTINS
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A30

  Tiragem: 109200

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 72

  Cores: Cor

  Área: 18,86 x 26,19 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 25779150 02-07-2009
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A31

  Tiragem: 126150

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Interesse Geral

  Pág: 40

  Cores: Cor

  Área: 19,17 x 26,26 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 25779297 02-07-2009
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